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INTRODUÇÃO 
 

Contemplando o processo de avaliação como uma prática e uma construção social, em que a 

interação e a comunicação entre os diferentes intervenientes são fundamentais, em que elementos 

subjetivos e as relações de intersubjetividade que se vão criando assumem uma relevância 

particular em qualquer processo de avaliação que ocorra nas salas de aula ou nas escolas, torna-

se essencial utilizar, de uma forma complementar, processos baseados em critérios, que tendam a 

procurar a objetividade. Neste contexto, torna-se necessário estabelecer um conjunto de referências 

comuns, a partir das quais se possa criar um agregado de estratégias, que permitam aos docentes 

recolher o maior número de evidências que facilitem a confrontação, a busca de significados e 

sentidos e que sejam consistentes com as aprendizagens essenciais que os alunos necessitam de 

realizar.  

É imperativo que a avaliação passe a ser entendida como um processo multidimensional capaz de 

integrar todos os alunos, motivando-os e preparando-os para aprenderem ao longo da vida. A 

avaliação pedagógica tem de ser um processo ao serviço da melhoria das aprendizagens. Um 

processo que acompanha e está próximo dos alunos e que implica uma outra forma de estar nas 

salas de aula. Um processo que coloca no centro de toda a ação pedagógica o aluno e as 

aprendizagens que tem de desenvolver, proporcionando-lhe feedback para que possam aferir e 

ajustar as suas aprendizagens. 

Definir critérios de avaliação tem como propósito garantir que todos os alunos adquiram 

conhecimentos e desenvolvam capacidades e atitudes para alcançar as competências previstas 

no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

 

 

 

 

 

 

 

In, Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho 
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1. ENQUADRAMENTO LEGAL / REFERENCIAIS 
 

O quadro normativo geral, que estabelece os currículos e a avaliação dos alunos, assenta nos 

seguintes diplomas legais: 

✓ Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho: estabelece o currículo dos ensinos básico e 

secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens; 

✓ Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, que procede à regulamentação das ofertas 

educativas do ensino básico previstas no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho; 

✓ Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

116/2019, de 13 de setembro: estabelece os princípios e as normas que garantem a 

inclusão; 

✓ Despacho n.º 6478/2017 de 26 de julho: homologa o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO); 

✓ Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho: procede à definição dos referenciais 

curriculares das várias dimensões do desenvolvimento curricular, incluindo a 

avaliação externa. 

✓ Despacho n.º 6944-A/2018, de 19 de julho: homologa as Aprendizagens Essenciais 

do Ensino Básico (AE); 

✓ Despacho n.º 8209/2021, de 19 de agosto: homologa as Aprendizagens Essenciais 

da componente de currículo/disciplina de Matemática (entram em vigor de forma 

faseada a partir de 2022/2023). 

 

✓ A regulamentação específica para a Educação Pré-Escolar: 

• Circular nº17/DSDC/DEPEB/2007 

• Circular nº4/DGIDC/DSDC/2011 

• Lopes da Silva, I.; Marques, L.; & Rosa, M. (2016) Orientações Curriculares para a 

Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação, Direção Geral da Educação  

• Mata, L.; & Pedro, I. (2021) Participação e Envolvimento das Famílias. Lisboa: 

Ministério da        Educação, Direção Geral da Educação 

• Cardona, M. J. (coord.); Marques, L.; Mata, L.; & Rosa, M. (2021) Planear e Avaliar 

na Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação, Direção Geral da 

Educação 
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2. MODALIDADES DE AVALIAÇÃO 

 
Avaliação formativa 
“A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, 

recorrendo a uma variedade de procedimentos, técnicas e instrumentos de recolha de informação, 

adequados à diversidade das aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem. 

A informação recolhida com finalidade formativa fundamenta a definição de estratégias de 

diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua 

integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional, permitindo aos professores, aos 

alunos, aos pais e encarregados de educação e a outras pessoas ou entidades legalmente 

autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, com vista ao 

ajustamento de processos e estratégias.” 

Art.º 24.º ponto 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho 

 

A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação, assume caráter contínuo e sistemático 

e visa a regulação do ensino e da aprendizagem. A avaliação formativa tem implicações diretas na 

melhoria das aprendizagens dos alunos e permite ao professor orientar os percursos de 

aprendizagem, de forma individualizada e adaptada ao ritmo e perfil cognitivo e comportamental de 

cada aluno. A avaliação formativa sustenta-se na informação sobre o desenvolvimento das 

aprendizagens, de modo a permitir rever e melhorar os processos de trabalho. 

 

Avaliação sumativa 
“A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre as aprendizagens 

realizadas pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação.” 

Art.º 24.º ponto 3 do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho 

A avaliação sumativa corresponde à formulação de um juízo globalizante sobre o desenvolvimento 

das aprendizagens do aluno. 

A avaliação sumativa ocorre no final de cada semestre, de cada ano letivo e de cada ciclo. É da 

responsabilidade do professor titular de turma (no 1.º ciclo) e do conselho de turma (nos restantes 

ciclos), a quem compete operacionalizar os critérios aprovados pelo conselho pedagógico. 

Nos cursos de formação e educação (CEF), a avaliação modular é da responsabilidade do professor 

da disciplina, ouvidos os alunos. 
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Níveis e menções de avaliação sumativa 

 

O resultado da classificação obtida pelos alunos, no final de cada semestre, deverá ser apresentado 

numa expressão qualitativa (1.º CEB) e quantitativa (nível - 2.º e 3.º CEB) que se operacionaliza 

através da ponderação dos pesos percentuais atribuídos aos indicadores de desempenho em cada 

semestre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. DOMÍNIOS E PONDERAÇÕES 

Considerando o até aqui explanado e a documentação de referência (AE, PASEO e legislação 

correspondente), a avaliação deve atender às três dimensões que estruturam a aprendizagem dos 

alunos – conhecimentos, capacidades e atitudes. Deve traduzir a importância relativa, que cada um 

dos domínios e temas assume nas AE de cada área disciplinar/disciplina. 

  

5  4  3  2  1 

C
o

n
h

e
c
im

e
n

to
 

(6
0
%

) 
  

Mobiliza o conhecimento 

apropriando-se do mesmo 

de forma autónoma, 

aplicando-o e 

estabelecendo relações e 

conexões entre várias 

áreas disciplinares;  

desenvolve mecanismos de 

avaliação e 

autorregulação.  

Mobiliza o conhecimento 

apropriando-se do 

mesmo de forma 

autónoma, aplicando-o e 

estabelecendo relações 

entre várias áreas 

disciplinares;  

desenvolve 

mecanismos de 

avaliação.  

Mobiliza o 

conhecimento 

apropriando-se do 

mesmo e 

aplicando-o, 

embora com 

ajuda;  

Faz a sua 

autoavaliação.  

  

Ainda não 

mobiliza o 

conheciment

o.   

  

Não 

mobiliza o 

conheciment

o.   

 

 

 

 

Nível Percentagem Menção Qualitativa 

Ensino Básico 

1 0 a 19 
INSUFICIENTE 

2 20 a 49 

3 50 a 69 SUFICIENTE 

4 70 a 89 BOM 

5 90 a 100 MUITO BOM 
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C

o
m

u
n

ic
a
ç

ã
o

 

(2
0
%

) 
 

Comunica em diferentes 

experiências de 

aprendizagem com 

fluência, clareza, correção, 

de forma organizada e 

rigorosa, utilizando 

linguagens específicas das 

diferentes áreas de 

conteúdo/ disciplinares.  

Comunica em diferentes 

experiências de 

aprendizagem com 

fluência, clareza, 

correção, de forma 

organizada, utilizando 

linguagens específicas 

das diferentes áreas de 

conteúdo/ disciplinares.  

Comunica em 

diferentes 

experiências 

de 

aprendizagem 

com fluência, 

clareza, 

utilizando 

linguagens 

específicas 

das diferentes 

áreas de 

conteúdo/ 

disciplinares.  

Ainda não 

comunica em 

diferentes 

experiências 

de 

aprendizagem 

com fluência, 

clareza, 

utilizando 

linguagens 

específicas 

das diferentes 

áreas de 

conteúdo/ 

disciplinares.   

Não comunica 

em diferentes 

experiências de 

aprendizagem 

D
e
s
e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 P

e
s
s
o

a
l 
e
 I
n

te
rp

e
s
s
o

a
l 

 

(2
0
%

) 
 

Faz escolhas e toma 

decisões baseadas na 

análise critica que faz 

sobre a sua decisão, 

justificando-as de forma 

coerente.   

Faz escolhas e toma 

decisões justificando-as 

de forma coerente.  

Faz escolhas 

e toma 

decisões, sem 

as justificar.  

Ainda não é 

capaz de fazer 

escolhas ou 

tomar 

decisões.  

Não é capaz 

de fazer 

escolhas ou 

tomar 

decisões.  

Trabalha em equipa,  

interagindo com tolerância 

e empatia, demonstrando 

respeito pelos outros.  

  

Trabalha em equipa,  

interagindo com os 

outros, revelando 

responsabilidade.  

Trabalha em 

equipa,  

interagindo 

com os 

outros.  

  

Ainda não é 

capaz de 

trabalhar em 

equipa, 

interagindo 

com os 

outros.  

Não é capaz 

de trabalhar em 

equipa, 

interagindo 

com os outros. 

Participa, de forma crítica, 

nas decisões do processo 

de ensino aprendizagem, 

revelando autonomia e 

responsabilidade na 

realização de tarefas e na 

autorregulação da sua 

aprendizagem.  

  

Participa, de forma 

crítica, nas decisões do 

processo de ensino 

aprendizagem, 

revelando autonomia e 

responsabilidade na 

realização de tarefas.  

Participa nas 

decisões do 

processo de 

ensino 

aprendizage.  

Ainda não 

participa nas 

decisões do 

processo de 

ensino 

aprendizagem.

  

Não participa 

nas decisões 

do processo de 

ensino 

aprendizagem. 

 

 

Os alunos do ensino básico deverão ser avaliados em todos os domínios e com as seguintes 

ponderações: 

  5 4 3 2 1 
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4. PROCESSOS DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO 
Cabe às áreas disciplinares (AD) construir, no sentido de se caminhar para uma uniformização, os 

diversos instrumentos de recolha de informação nas diferentes dimensões estabelecidas. A título 

exemplificativo, e unicamente com esse intuito, indicam-se, entre outros possíveis, alguns elementos 

que as AD podem considerar: 

➢ Provas de avaliação (testes).  

➢ Questões de aula. 

➢ Redação de textos de diferentes tipologias.  

➢ Fichas de trabalho. 

➢ Tarefas/trabalhos de investigação.  

➢ Portfólios. 

➢ Resolução/execução de exercícios na aula, de desafios, … 

➢ Relatórios (trabalho experimental ou laboratorial, visitas de estudo, …).  

➢ Resumos, sínteses e exercícios de identificação de informação principal e acessória. 

➢ Apresentação de trabalhos/temas. 

➢ Participação em debates e em discussões.  

➢ Intervenções na sala de aula/registos de observação direta. 

➢ Comentário/opinião sobre documentos e sobre a atualidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOMÍNIOS 1º CEB 5.º e 6.º 7.º e 8.º 9.º 

Conhecimento 60% 60% 60% 70% 

Comunicação  20% 20% 20% 20% 

Desenvolvimento Pessoal e Interpessoal 20% 20% 20% 10% 
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Terminologia a adotar nos instrumentos de recolha de informação 
No processo avaliativo dos 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico consta a menção qualitativa  

e/ou escala de acordo com o seguinte: 

 

1.º Ciclo do Ensino Básico 

Menção qualitativa Insuficiente Suficiente Bom Muito Bom 

Escala percentual 0 a 49 % 50 a 69 % 70 a 89 % 90 a 100% 

 

2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 

Menção Qualitativa INSUFICIENTE SUFICIENTE BOM MUITO BOM 

Escala  1 2 3 4 5 

Escala Percentual 0 a 19 20 a 49 50 a 69 70 a 89 90 a 100 

Sempre que se considere relevante, a menção qualitativa é acompanhada de uma apreciação 

descritiva sobre a evolução da aprendizagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, 

a inscrever na ficha de registo de avaliação (nº4 do artigo 23.º da Portaria 223-A/2018, de 3 de 

agosto). 

 

2.º e 3.º ciclos para a Disciplina de Educação Física 

Menção Qualitativa INSUFICIENTE SUFICIENTE BOM MUITO BOM 

Atividades Físicas a) 1 2 3 4 5 

Aptidão Física Fora da Zona Saudável de 

Aptidão Física 
Dentro da Zona Saudável de Aptidão Física 

Conhecimentos Não Apto Apto 

a) conforme os critérios específicos de cada ano de escolaridade. 

 

Educação Pré-escolar  
A avaliação na Educação Pré-escolar segue princípios e diretrizes específicos, assentes nas 

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, que visam garantir que as crianças têm 

uma experiência educacional de qualidade. “Avalia-se (…) para apoiar o desenvolvimento do 

currículo (ou do projeto curricular), para adequar (e regular) a ação educativa, e para auxiliar a 

aprendizagem”. (Cardona, M.J., 2021, p.18) Constitui-se assim como um importante processo que 

aborda o desenvolvimento da criança de forma holística, valorizando-se a aprendizagem lúdica e a 

exploração como meios importantes de desenvolvimento.  

Na Educação Pré-escolar todas as áreas de conteúdo articulam-se de forma transversal, quer no 
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processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, quer no processo de planeamento e 

avaliação da ação educativa. As atividades desenvolvidas nos Jardins de Infância estão inseridas 

em três grandes Áreas de Conteúdo: Área da Formação Pessoal e Social, Área da Expressão e 

Comunicação (Domínios da Educação Física, Educação Artística - artes visuais, dança, música e 

jogo dramático/teatro, Linguagem Oral e Abordagem à Escrita e Matemática) e Área do 

Conhecimento do Mundo. 

Tendo como referência os critérios de avaliação definidos, a avaliação na educação pré-escolar é 

formativa, contínua e integrada nas experiências/oportunidades de aprendizagem do ambiente 

educativo. As estratégias de avaliação adotadas são diversificadas e diferenciadas de acordo com 

cada criança, sendo a observação contínua uma das principais. Os educadores observam as 

crianças durante as suas atividades e interações, mantendo registos detalhados sobre o seu 

desenvolvimento, interesses e progressos. 

Áreas de conteúdo Domínios/subdomínios/componentes 

Formação Pessoal e Social 

Construção da identidade e da autoestima 

Consciência de si como aprendente 

Convivência democrática e cidadania 

Expressão e Comunicação 

Educação Física 
Deslocamentos e equilíbrios 

Perícias e manipulações 

Educação Artística 

Artes visuais 

Música 

Dança 

Expressão dramática/teatro 

Linguagem oral e 

abordagem à escrita 

Comunicação oral 

Consciência fonológica 

Identificação de convenções escritas 

Prazer e motivação para ler e escrever 

Matemática 

Números e operação e 

Organização e tratamento de dados 

Geometria e medida 

Interesse e curiosidade pela matemática 

Conhecimento do Mundo 

Introdução à metodologia científica 

Abordagem às ciências 

Mundo tecnológico e utilização das tecnologias 

 

A avaliação na educação pré-escolar é uma avaliação para a aprendizagem e não da aprendizagem, 

tratando-se essencialmente, de um processo contínuo e interpretativo (observar, registar, 

documentar, planear e avaliar) que se interessa mais pelos processos do que pelos resultados. 

Centra-se essencialmente na recolha da informação, na documentação do processo e na descrição 



                      AGRUPAMENTO DE ESCOLAS RIO ARADE 

11 

Referencial de Avaliação 

da sua aprendizagem de modo a valorizar as suas formas de aprender e os seus progressos com o 

objetivo de tomar decisões sobre a prática, tratando-se por isso, de uma avaliação qualitativa e 

contínua. Assim, os docentes organizam a documentação pedagógica individual de cada criança, que 

inclui amostras do seu trabalho, fotos e anotações, constituindo-se como evidências do seu progresso 

ao longo do tempo, permitindo que pais e educadores acompanhem todo o processo. Com efeito, na 

educação pré-escolar, os pais são incentivados a participar ativamente no processo de avaliação, 

compartilhando as suas observações e preocupações sobre o desenvolvimento dos seus filhos, 

colaborando com os educadores para apoiar os progressos das crianças. 

Para além dos encarregados de educação, participam ainda no processo avaliativo outros elementos 

da comunidade educativa de que são exemplo as assistentes operacionais e outros técnicos que 

colaboram na intervenção pedagógica. 

Com base na documentação pedagógica, semestralmente são produzidos relatórios de avaliação 

que são partilhados com os encarregados de educação e docentes do 1º ciclo quando as crianças 

ingressam neste nível de ensino. 

 

Avaliação de alunos de Português Língua não Materna (PLNM) 
 

A integração dos alunos que não têm o português como língua materna respeita os princípios 

básicos de igualdade, interculturalidade e qualidade. Tem igualmente em conta as medidas de 

acolhimento e escolarização previstas nos documentos orientadores divulgados pela tutela. 

Estes alunos são avaliados de acordo com os critérios gerais e com os critérios específicos das 

diferentes disciplinas, mas aplicando medidas diferenciadas que contribuam para um progressivo 

domínio da língua portuguesa e para o desenvolvimento das aprendizagens terminais de ciclo.  

Assim, no quadro da legislação em vigor, a avaliação dos alunos de PLNM terá em consideração 

as orientações seguintes:  

• no início do ano letivo ou quando os alunos iniciam as atividades escolares, são 

desenvolvidas atividades de diagnóstico de língua portuguesa por um professor de PLNM 

ou de Português. Estas atividades deverão ser concebidas de acordo com os níveis de 

proficiência definidos no Quadro Europeu Comum de Referência (QECR);  

• os alunos são posicionados num nível de proficiência linguística, em função dos resultados 

obtidos na avaliação diagnóstica: Iniciação (A0, A1, A2); Intermédio (B1); Avançado (B2, 

C1);  

• os alunos dos níveis de iniciação e intermédio devem usufruir de estratégias adequadas ao 

seu nível de proficiência linguística, com base na elaboração de um plano pedagógico 

específico.  

No âmbito da disciplina de PLNM, esse plano deve visar o desenvolvimento de conhecimentos e de 

capacidades no âmbito do português quer enquanto objeto de estudo quer como língua de 
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escolarização. Aos docentes das restantes disciplinas, em articulação com os respetivos grupos 

disciplinares, cabe a definição de orientações específicas, nomeadamente quanto às modalidades 

de trabalho, aos materiais pedagógicos e aos instrumentos de avaliação mais adequados ao perfil 

dos alunos, considerando sempre o caráter transversal da língua portuguesa como instrumento de 

apropriação do currículo. 

Os professores de turma do 1.º ciclo e os professores de cada conselho de turma, em articulação 

com os respetivos grupos disciplinares, devem contribuir para a construção de materiais didáticos 

e para a construção de glossários temáticos para as várias áreas curriculares. 

Os alunos estão sujeitos à avaliação em todas as áreas curriculares/disciplinas. No primeiro 

semestre, a avaliação sumativa interna dos alunos inseridos no nível de proficiência de iniciação 

poderá, por decisão do Conselho de Turma, ter apenas um carácter descritivo nas disciplinas em 

que tal se revele indispensável.  

Os alunos podem transitar de grupo de nível de proficiência linguística em qualquer altura do ano 

letivo, desde que os resultados da avaliação interna comprovem que desenvolveram as 

competências necessárias para o efeito. 

Os alunos de PLNM que, em função dos resultados obtidos no teste diagnóstico, forem inseridos 

no nível avançado ou que transitem para o nível de proficiência B2 consideram-se aptos a 

acompanhar o currículo nacional e devem frequentar a disciplina de Português. 

Caso se considere necessário, os alunos inseridos no nível de proficiência B2 podem beneficiar de 

atividades de enriquecimento no âmbito da língua portuguesa como língua não materna.  

 

 

Avaliação dos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas e adicionais de 

suporte à aprendizagem e à inclusão 
 

Os alunos abrangidos por medidas universais/seletivas/adicionais (Decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de 

julho) são avaliados e progridem nos termos definidos na Lei. Os alunos abrangidos pela medida 

adicional “adaptações curriculares significativas” são avaliados e progridem nos termos definidos 

no relatório técnico pedagógico (RTP) e no programa educativo individual (PEI). 

 

5. RECOMENDAÇÕES 

 

Sequencialidade 
Sendo a avaliação um processo sistemático e contínuo, deverá resultar de registos informativos 

diversificados realizados ao longo do ano letivo. 

Para o apuramento das classificações a atribuir, em cada um dos semestres, nos diferentes domínios, 
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são considerados todos os elementos de avaliação recolhidos desde o início do ano letivo, sendo 

dada a justa valorização à evolução e condição do aluno.  

 

Procedimentos 

• São definidos critérios específicos de avaliação, em áreas disciplinares, para cada ano de 

escolaridade/curso e disciplina, identificando domínios, conhecimentos, capacidades e 

atitudes; os domínios organizadores e os instrumentos diversificados devem ser adequados 

ao objeto em avaliação, aos destinatários e ao tipo de informação a recolher, que variam em 

função da diversidade e especificidade do trabalho curricular a desenvolver com os alunos.  

• No 1.º ciclo a informação a registar nos instrumentos de avaliação é a menção qualitativa. 

Nos restantes ciclos, a informação a registar nos instrumentos de avaliação é a menção 

qualitativa. No entanto, quando possível, dependendo do instrumento de avaliação usado, 

pode ser registada a classificação quantitativa (percentagem ou valores). Os alunos deverão 

ser informados dos objetivos, critérios e cotação/classificação atribuída nos vários 

instrumentos de avaliação a utilizar. Os resultados de todos os instrumentos de avaliação são 

dados a conhecer aos alunos acompanhados de sugestões de melhoria sempre numa 

perspetiva formativa.  

• Ao longo do ano letivo, devem ser promovidos com os alunos momentos de reflexão e de 

autoavaliação em todas as disciplinas, devendo, com exceção do primeiro ciclo, no final de 

cada semestre esse momento ser formalizado em modelo próprio de cada departamento 

curricular. 

• Os docentes disponibilizam ao diretor de turma, pelo menos uma vez por semestre, através 

dos meios utilizados no agrupamento, informação relevante sobre o desempenho dos 

alunos, devendo coincidir com os momentos de avaliação intercalar. 

• Nas disciplinas semestrais deve ser garantida, pelo menos uma vez, uma apreciação 

intercalar sobre a evolução das aprendizagens, incluindo as áreas a melhorar ou a 

consolidar, sempre que aplicável, a incluir na ficha de registo de avaliação. 

 

 

 

REUNIÕES DE AVALIAÇÃO 
 

Os Conselhos de Docentes, no Pré-escolar e no 1.º Ciclo, os Conselhos de Ano (CA) no 2.º CEB e 

os Conselhos de Turma (CT) no 3.º CEB, reúnem, obrigatoriamente, no final de cada semestre para 

proceder à avaliação das crianças/alunos/formandos, definir as medidas promotoras do sucesso 

escolar, introduzir eventuais reajustamentos ao PT (Plano de Turma), regular o processo formativo 

e, no final do ano, apresentar propostas para o ano letivo seguinte.  
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O calendário dessas reuniões (datas e duração) é elaborado pela Direção, no quadro da legislação 

em vigor. 

 

 

Devolução de informação sobre as aprendizagens 
 

Nos normativos que regulamentam a avaliação do ensino básico consta que “a avaliação assume 

caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, e fornece ao professor, ao aluno, ao 

encarregado de educação e aos restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento do 

trabalho, a qualidade das aprendizagens realizadas e os percursos para a sua melhoria”.  

Pela importância do feedback na ativação de processos cognitivos e metacognitivos dos alunos e 

na melhoria da sua motivação e autoestima, deve assegurar-se a devolução da informação 

recolhida nos diversos instrumentos, dando-se um feedback ao aluno, em tempo útil, com 

informação e explicação sobre a forma correta de responder e indicação de atividades específicas 

a realizar para melhorar as suas aprendizagens. 

No final de cada semestre, a informação resultante da Avaliação Sumativa, no 1.º Ciclo, materializa-

se na atribuição de uma menção qualitativa de Muito Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, em cada 

disciplina, sendo acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens 

do aluno, com inclusão dos domínios e áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever na ficha de 

registo.  

No caso dos 2.º e 3.º Ciclos, a informação expressa-se numa escala de 1 a 5, em todas as 

disciplinas, podendo, se o Conselho de Turma ou o docente da disciplina considerar relevante, a 

mesma ser acompanhada por uma apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens do 

aluno, incluindo os domínios e áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever na ficha de registo. 

 

Os resultados da avaliação são também publicitados na pauta, por determinação legal.  

 

No Registo de Avaliação, em cada um dos momentos de avaliação do ano letivo, ficam registados: 

o número de faltas dadas, os níveis/classificações atribuídos, a participação em atividades de 

enriquecimento do currículo, no 1.º Ciclo, ou em projetos/clubes, nos 2.º e 3.º ciclos e a apreciação 

global. Devem ser também incluídas no Registo de Avaliação as medidas aplicadas ao apoio à 

aprendizagem. 
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6. DIVULGAÇÃO 
 

 Cada Diretor de Turma, professor titular de turma ou educador dá a conhecer aos 

encarregados de educação e aos alunos, no início do ano letivo, os critérios gerais de 

avaliação. 

 Cada docente informa os alunos sobre os critérios específicos da sua disciplina. 

 É da responsabilidade do Diretor a divulgação, à comunidade educativa, dos critérios gerais 

de avaliação aprovados em Conselho Pedagógico, o que será feito através da página do 

agrupamento. (www.aera.pt). 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Os casos omissos são objeto de resolução por parte do Diretor, ouvido, sempre que possível, 

o Conselho Pedagógico.  

 Os critérios gerais e específicos de avaliação são revistos anualmente e aprovados em CP. 

 Os critérios gerais de avaliação são do conhecimento de todos os intervenientes no processo 

de avaliação: professores, alunos e encarregados de educação. 


